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Introdução 

Esse trabalho resulta de um estudo realizado no centro da cidade de Fortaleza, onde se 
elegeu como objeto empírico o Parque da Liberdade. Esse espaço que foi inaugurado em 1890 se 
caracterizou como uma das principais áreas de lazer e entretenimento do Centro até meados do 
século XX. Hoje verifica-se que ele congrega reduzidas atividades de lazer e trabalho. Os objetivos 
que nortearam a pesquisa foram: a busca pela compreensão das configurações e funcionalidades 
pretéritas e atuais do Parque da Liberdade, no contexto do centro da cidade; a análise das relações 
sócioespaciais e temporais que se explicitam na paisagem do parque; a identificação de seus usos ao 
longo dos anos, destacando sua importância para a memória da cidade. 

Nessa perspectiva, esse trabalho que integra um projeto do Laboratório de Planejamento 
Urbano e Regional do Departamento de Geografia da UFC, intitulado “O Centro de Fortaleza”, se fez 
relevante por ampliar o conhecimento acerca do Parque da Liberdade, que pela primeira vez foi 
contemplado em estudos de Geografia Urbana. As estratégias metodológicas utilizadas no decorrer 
da pesquisa foram: levantamentos bibliográficos, com o intuito de aprofundar o referencial teórico do 
trabalho e conhecer a história do logradouro em análise; levantamentos em hemerotecas, visando 
recuperar através das notícias de jornais as transformações ocorridas na área; pesquisas no acervo 
do historiador Nirez, levantamentos de dados oficiais em entidades públicas como: Gerência do 
Centro, Fundação da Criança e da Família Cidadã - FUNCI, Biblioteca Pública Governador Menezes 
Pimentel e Empresa Municipal de Limpeza Urbana — EMLURB e registros fotográficos do parque com 
a finalidade de formar um banco de fotos. 

As observações de campo foram assistemáticas, seguindo a proposta de LAKATOS e 
MARCONI (1990), ou seja, observações informais e ordinárias que consistiram em recolher dados, 
registrando fatos da realidade sem necessitar de técnicas especiais e perguntas diretas, a fim de 
reconhecer e selecionar os atores sociais que participariam das entrevistas. Após as observações, 
realizaram-se 28 entrevistas semi-estruturadas e focalizadas, isto é, entrevistas que seguiram um 
roteiro de tópicos relativos ao problema estudado, porém, o entrevistador teve a liberdade de 
direcionar as perguntas de acordo com as circunstâncias. 

As entrevistas realizaram-se entre os meses de Fevereiro, Março e Maio de 2005, com 
funcionários do parque, da administração da FUNCI, da Gerência do Centro, da EMLURB e com 
frequentadores assíduos e esporádicos do local. 

Com o intuito de melhor apreender a realidade revelada nesse estudo a presente 
comunicação estruturou-se nas seguintes partes: Espaços Públicos e Memória Urbana: uma 
dimensão conceitual; Espaços Públicos de Fortaleza; Ações de requalificação dos Espaços Públicos 


da área central e Conhecendo um Espaço Público do Centro: O Parque da Liberdade em evidência. 


No primeiro item do artigo procurou-se dar ênfase à dimensão teórica e conceitual que 
norteou a pesquisa explicitando-se as categorias de análise que foram fundamentais para o 
desenvolvimento da temática. No segundo item, tentou-se construir uma noção geral acerca da 
situação e dos usos nos espaços públicos no centro de Fortaleza. Na terceira parte do trabalho 
abordou-se de forma sintética algumas das principais intervenções que visam resgatar a memória 
urbana contida nos espaços públicos centrais. Por fim destacou-se a história, a memória, os usos e 
as funções do nosso objeto de estudo no item: Conhecendo um Espaço Público do Centro: O Parque 
da Liberdade em evidência. 

Espaços Públicos e Memória Urbana: uma dimensão conceitual 

Ao caminhar pelo centro comercial tradicional da cidade de Fortaleza, percebe-se que ele 
congrega múltiplas atividades, destacando-se como lócus da reprodução do capital por meio dos 
setores formal e informal da economia, ponto de encontro, de circulação e de lazer; tornando-se nesta 
perspectiva um complexo de intensa dinâmica que desperta o interesse de inúmeros pesquisadores, 
na tentativa de compreender sua atual configuração espacial, bem como sua evolução histórica e 
geográfica. 

Nesse trabalho elegeu-se as categorias de Espaço Público e Memória Urbana para se discutir 
a área central da cidade. Nessa perspectiva entende-se que “o espaço público é um conjunto 
indissociável de formas físicas, práticas e dinâmicas sociais” (GOMES, 2002: 172). Ao explanar 
acerca do espaço público, esse mesmo autor, também ressalta que em torno da noção de espaço 
público existem algumas inadequações que devem ser debatidas, a saber: o espaço público não é 
apenas aquele espaço que não é privado, nem somente uma área delimitada juridicamente pela lei 
ou simplesmente um espaço definido pela simples característica de livre acesso, ou seja, o espaço 
público adquire uma dimensão mais complexa possuindo uma relação direta com a vida pública, bem 
como com a cidadania e a democracia. 

A dinâmica dos espaços públicos conforme Gomes (2002), nos remete a idéia de que na 
atualidade ocorre um recuo da valorização e da dimensão do espaço público, em detrimento das 
novas formas associativas da sociedade, que promovem a apropriação privada dos espaços comuns, 
como: ruas, calçadas, praças e parques por grupos que integram as novas territorialidades urbanas. 
A evolução dessas territorialidades identitárias urbanas, corroboram para a redução dos espaços 
públicos da cidade. 

Outro fator relevante da nova dinâmica sócioespacial pública de acordo com Gomes (2002), é 
o emuralhamento da vida social através dos serviços telemáticos, da Internet, das redes de televisão, 
entre outros, bem como o crescimento das ilhas utópicas, ou seja, o aumento dos espaços fechados 
como: shoppings e condomínios residenciais exclusivos que oferecem aos seus usuários: segurança, 
prazer, limpeza, lazer e conforto. Tais empreendimentos estão se expandindo fortemente nas zonas 
urbanas, verificando-se em consequência uma diminuição e desvalorização dos espaços públicos, 
pois os atributos presentes nos espaços acima citados, nem sempre estão presentes no espaço 
público citadino. 

Diante do exposto, percebe-se que os espaços públicos encontram-se em sua imensa 


maioria desprezados e esquecidos pelos poderes públicos e pela própria população, fato que 


contribui para perda de suas características fundamentais de espaços heterogêneos, democráticos, 
de acesso irrestrito e da convivência. 

O historiador Silva Filho (2003), em seu texto A Cidade e o Patrimônio Histórico destaca que 
as organizações sociais civis que lutam pelo o direito à cidade por meio de reivindicações ao acesso 
a habitação, educação, transporte, saúde e emprego, deveriam dar mais ênfase em seus discursos 
políticos a uma conquista urbana elementar: o espaço público, este que se consubstancia como um 
espaço catalisador dos encontros, das trocas, da diversidade e da criatividade. 

Admitindo-se as características acima citadas e os conteúdos históricos, geográficos e 
culturais que os espaços públicos urbanos, ainda, detém em seu interior, percebe-se a necessidade 
de se preservá-los, em virtude de suas riquezas de signos identitários que por vezes conferem 
singularidade às cidades. O centro de Fortaleza enquadra-se nessa realidade, seus espaços públicos 
como: ruas, galerias, praças e parques guardam numerosos símbolos e monumentos relevantes para 
a compreensão da cidade, e sua memória urbana. 

Para se compreender a dimensão dos lugares de memória urbana, faz-se necessário um 
estudo transdisciplinar que abranja história, geografia e urbanismo, possibilitando um diálogo mais 
abrangente e completo. Conforme Santos (1997), o idealizador do conceito de lugares de Memória foi 
o francês Pierre Nora em sua obra intitulada de Les Lieux de Mémoire de 1984. 

A Memória Urbana das cidades corporifica-se nos traçados das ruas, nos edifícios 
construídos, nos planos urbanísticos, nos livros, nas músicas, nas artes plástica, bem como nos 
logradouros públicos como: praças e parques. O historiador Ricardo Oriá (2000), nos ensina que a 
memória é um artefato, indispensável na medida que ela explica sobre o tempo histórico e a conexão 
entre as gerações. 

Nesta perspectiva, entende-se que a população citadina terá condições de compreender as 
raízes de sua identidade construída em tempos pretéritos, bem como sua situação atual, se houver a 
preservação da sua memória, pois esta guarda o passado, com vistas a contribuir com o 
entendimento do presente e do futuro. Nesse contexto, Oriá (2000: 243), afirma que “sem memória 
perde-se o elo afetivo que propícia a relação habitante-cidade, impossibilitando ao seu morador de se 
reconhecer enquanto cidadão de direitos, deveres e sujeito da história. 

Conforme Maurício de Almeida Abreu (1998: 10), “a memória urbana é hoje um elemento 


fundamental da constituição da identidade de um lugar. O referido autor também nos informa que: 


O passado das cidades brasileiras está sendo revalorizado e a preservação / 
recuperação / restauração do que sobrou das paisagens urbanas anteriores é um 
objetivo que vem sendo perseguido por inúmeros agentes, destacando-se aí os 
governos municipais. Mesmo cidades relativamente novas já adotam a prática de 
preservar os vestígios mais significativos de sua história. (ABREU 1998: 9). 


Essa valorização da memória urbana que na atualidade assume relação direta com a 
valorização estética da cidade para as atividades turísticas, nem sempre foi uma realidade constante 
nos núcleos urbanos. Em Fortaleza, por exemplo, o historiador Ricardo Oriá em seu artigo intitulado 
Fortaleza: os lugares de memória (2000), descreve já no século XXI, que em Fortaleza assim como 


outras cidades brasileiras, existia uma dialética entre lembrança e esquecimento. Nessa relação, o 


esquecimento e a degradação muitas vezes permanece na maior parte das cidades, gerando a 
desvalorização dos referenciais do passado. 

Um elemento de suma importância e que contribuiu nitidamente para a preservação da 
Memória Urbana, com vistas à manutenção das identidades locais foi a instituição ou criação de 
Patrimônios Históricos, Culturais, Artísticos e Ambientais nas cidades. No Brasil as manifestações 
originais em defesa do Patrimônio Nacional datam da década de 1920, por influência direta do 
movimento literário e cultural denominado Modernismo. Por muito tempo no Brasil os bens 
arquitetônicos tombados se vincularam unicamente ao estilo estético barroco dos séculos XVII e 


XVIII. Essa prática foi considerada negativa para a cidade de Fortaleza, pois: 


Contribuiu, também, para uma postura de descaso e omissão das elites políticas e 
agentes governamentais locais com a preservação do patrimônio histórico de 
Fortaleza, atitude essa responsável pela desfiguração e, até mesmo, destruição de 
importantes bens culturais identificados com o ecletismo arquitetônico do final do 
século passado e primeiras décadas desta centúria. ORIÁ (2000: 238). 


Muitos bens da cidade de Fortaleza, que hoje são tombados pelos governos federal, 
estadual ou municipal, não se enquadram no barroco colonial, por isso nesse primeiro momento não 
foram considerados como patrimônios dignos de preservação. O Parque da Liberdade é um exemplo. 
Tombado pelo o patrimônio municipal em 1991. Foi construído no estilo colonial e esse estilo 
arquitetônico lhe rendeu glórias e valorização no início de sua fundação. 

Espaços Públicos de Fortaleza 

De acordo com a Síntese Diagnóstica do Município de Fortaleza (2004), os espaços públicos 
da cidade compreendem as áreas livres, praças, pólos de lazer e parques. Estes espaços não se 
encontram organizados de forma a facilitar sua manutenção, isto é, não existe um sistema 
estruturado e hierarquizado de gestão dessas áreas como em outras cidades brasileiras. Em função 
dessa realidade, as praças, os parques e os pólos de lazer de Fortaleza, estão em sua grande 
maioria degradados, sujos e mal iluminados, o que ocasiona um prejuízo há aos fortalezenses que 
ficam impossibilitados de usufruir de tais espaços para as práticas recreativas e de lazer. 

A área total da cidade de Fortaleza é de 33.516 hectares, deste total, 786 hectares, ou seja, 
2,35 % da área total são constituídos de patrimônio público. Com o passar dos anos, no entanto, esse 
patrimônio está sob um processo de deterioração que se exprime no uso inadequado de tais áreas. 
Muitas dessas áreas foram cedidas a particulares para a implantação de instituições, sedes de 
clubes, entidades, associações, conjuntos habitacionais populares, postos de gasolina, bancas de 
revistas, lanchonetes e outras atividades. Outro agravante tem sido ocupação irregular desses 
logradouros por população de baixa renda. 

O projeto de Revisão e Atualização da Legislação Urbanística de Fortaleza - LEGFOR que 
elaborou a Síntese Diagnóstica da Cidade de Fortaleza em 2004, estudou a situação dos logradouros 
públicos e concluiu que a capital cearense apresentava uma área composta por 240,14ha de praças 
implantadas, 335,88ha de praças ocupadas de forma inadequada; 119,55ha estavam destinados a 
praças que ainda não tinha sido implantadas; 31,57ha destes logradouros encontravam-se ocupados 


por entidades públicas e 46,77 hectares possuíam usos diversos. 


Atualmente Fortaleza está subdividida em seis áreas administrativas denominadas de 
regionais administrativas, ou seja, a cidade possui seis Secretarias Executivas Regionais — SER'S. 
De acordo com dados da Prefeitura, a Regional IV que possui o menor índice de áreas públicas de 
lazer é a IV, ou seja, apenas 47 ha de logradouros públicos. As regionais V e VI apresentam os 
maiores índices de áreas públicas ocupadas inadequadamente, em especial, pela população de baixa 
renda carente de moradia. 

Na SER Il localiza-se o Centro Histórico sendo a regional que possui o maior número de 
logradouros públicos da cidade com 217,94ha de áreas públicas. No Centro percebe-se a presença 
marcante de parques e praças relevantes como: Praça do Ferreira, José de Alencar, Passeio Público 
ou Praça dos Mártires, Praça General Tibúrcio ou Praça dos Leões, Praça Capistrano de Abreu ou 
Praça da Lagoinha, Praça da Estação, Praça da Sé, Parque Pajeú e Parque da Liberdade. 

O Parque da Liberdade é um dos mais antigos parques públicos da cidade e foi construído 
ainda no século XIX, enquanto que os demais parques públicos de Fortaleza conforme o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano de Fortaleza - PDDUFOR de 1992, só foram implantados de 
forma mais efetiva partir da década de 1970, com a lei Municipal Nº 5122-A / 79, que regulou o Plano 
Diretor Físico de Fortaleza. 

O Plano Diretor Físico de Fortaleza estabeleceu a Zona Especial de Proteção — ZE1 com a 
função de garantir a implantação de um sistema de parques urbanos. Estes parques foram 
implantados com os objetivos de proteger as margens dos recursos hídricos, assim como garantir a 
drenagem natural das águas pluviais, bem como, propiciar áreas de lazer público à população. Dentro 
desta perspectiva foi projetado, para a área central da cidade na década de 1980, durante a 
administração do prefeito Lúcio Alcântara, o Parque Pajeú com vistas a ampliar as áreas verdes do 
centro e recuperar o riacho histórico da cidade. Contudo, só um pequeno trecho do Parque Pajeú foi 
construído e encontra-se preservado. 

No que diz respeito à gestão institucional dos espaços públicos, cabe a Empresa Municipal de 
Limpeza e Urbanização - EMLURB a função de garantir a conservação e execução do paisagismo; as 
Secretarias Executivas Regionais são responsáveis pela a fiscalização; a Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Controle Urbano — SEMAM, em parceria com os dois órgãos acima citados 
desenvolve os projetos urbanísticos; a Autarquia Municipal de Trânsito e Cidadania — AMC é 
responsável pela a iluminação dos logradouros e ao Instituto do Patrimônio Histórico Artístico 
Nacional - IPHAN compete à preservação e manutenção dos bens tombados. 

A Prefeitura de Fortaleza assumiu na última Síntese Diagnóstica Municipal de 2004, que esta 
forma de gestão dos espaços públicos não é mais adequada, pois esta divisão de tarefas e 
atribuições “entre planejamento, conservação e fiscalização parece não ser a mais adequada, quanto 
ao controle de uso e ocupação das áreas, pois como as competências e as responsabilidades se 
diluem, geram situações de confiitos e descontrole na realização de atividades”. 

O assistente técnico da EMLURB, Francisco Sidrão Duarte, em entrevista concedida em 1º 
de junho de 2005, nos expôs que um dos problemas que mais dificulta a manutenção dos 
logradouros da cidade, além da escassez de recursos, é falta de consciência e educação da própria 


população que muitas vezes é a responsável pela depredação do patrimônio. O Senhor Francisco 


ainda advertiu que alguns parques que existem oficialmente em Fortaleza, na prática estão 


descaracterizados em função das ocupações irregulares e da sujeira. 


Ações de requalificação dos Espaços Públicos da área central 

O espaço central da cidade na atualidade passa por um momento significativo, pois depois de 
um longo período de esvaziamento, decadência e esquecimento por parte dos diversos setores da 
sociedade fortalezense, no dias de hoje admite-se que várias ações públicas e privadas se voltam 
para o centro reconhecendo sua relevância histórica, cultural, geográfica e comercial para a cidade e 
tentam requalificá-lo. Prova disso foi a criação no ano de 2002, de uma gerência especifica para a 
administrar aquele espaço e elaborar planos estratégicos para a gestão e recuperação do centro. 

A Gerência do Centro atua em parceria com outras entidades públicas municipais como a 
Fundação de Cultura, Esporte e Turismo — FUNCET, AMC e SEMAM. A FUNCET em parceria com o 
IPHAN desde de 2004, vem colocando em prática um projeto de educação patrimonial, o qual, 
beneficiou e dotou todos as praças e parques do centro com placas informativas contendo a 
descrição e a evolução histórica de cada logradouro central. Outro projeto que também tem procurado 
promover a requalificação de Parques, Praças e Pólos de Lazer da cidade é o projeto intitulado de 
Palco Cearense / Domingo no Parque, que resulta de uma iniciativa também da FUNCET, com o 
apoio dos cantores e compositores cearenses. O projeto teve inicio em maio do ano corrente e o 
primeiro logradouro beneficiado com tal iniciativa foi o Parque da Liberdade. 

Fora da esfera municipal; percebe-se também uma preocupação com a requalificação do 
centro. Um exemplo dessa preocupação é visto na Organização Não Governamental — ONG Ação 
Novo Centro, que é coordenada pela a Câmara de Dirigentes Lojistas de Fortaleza —- CDL. A Ação 
Novo Centro é uma das entidades mais atuantes no movimento pró-revalorização da área central de 
Fortaleza, e tem como objetivo geral propor e articular projetos e ações que visem a melhoria e o 
desenvolvimento dos aspectos urbanísticos, ambientais, sociais e econômicos do centro. Essa ONG 
em muitas de suas ações atua também em parceria com a Prefeitura Municipal de Fortaleza, por 
meio da Gerência do Centro. 

Dentro dos objetivos específicos dessa instituição encontram-se o apoio e a execução de 
projetos de conservação, restauração e valorização do patrimônio cultural, histórico e artístico, com 
vistas a preservação da Memória Urbana de Fortaleza e a promoção da cultura. A ONG também atua 
na elaboração e execução de eventos que dinamizam o centro; no acompanhamento e elaboração de 
planos urbanísticos indicando novas formas e mecanismos de uso e na promoção da melhoria do 
tratamento paisagístico local. 

Uma das iniciativas mais notórias da Ação Novo Centro se deu em 2003, quando ocorreu a 
proposição e coordenação do "Concurso Nacional de Idéias para Embelezamento e Valorização da 
Área Central de Fortaleza e Parque da Cidade", em parceria com a Prefeitura Municipal de Fortaleza 
e o Instituto de Arquitetos do Brasil. Esse concurso deu origem ao projeto Parque da Cidade que 
ainda está em andamento sendo uma tentativa de dinamizar a área central e definir soluções 
urbanísticas e paisagísticas para as praças José de Alencar, Lagoinha e para o Centro Comercial dos 


Pequenos Negócios, tradicionalmente conhecido como “Beco da Poeira”. Outro plano de ação que 


está sendo elaborado por essa entidade é um projeto de recuperação urbana e simbólica do Centro a 
partir das Praças do Ferreira e General Tibúrcio, esta última popularmente conhecida como praça dos 
Leões. 

Conhecendo um Espaço Público do Centro: O Parque da Liberdade em evidência 

O Parque da Liberdade situa-se entre as ruas Sólon Pinheiro, Pedro |, Visconde do Rio 
Branco e Pedro Pereira, sendo a maior área verde e livre da zona central possuindo uma extensão de 
2,77 ha. Segundo o Documento de Estudos e Propostas de Revitalização da Zona Central de 
Fortaleza de 1983, o espaço onde hoje está assentado o Parque, foi primeiramente uma praça 
conhecida como Praça da Boa Vista e esta abrigava em seu interior a Lagoa do Garrote que era um 
dos afluentes do riacho Pajeú. 

Esse documento nos revela que foi a partir de 1875, conforme a planta de Adolfo Herbster 
que a praça ganhou uma nova dimensão, passando-se se limitar com as ruas D. Pedro e São 
Bernardo (atual Pedro Pereira), rua da Trindade (atual Sólon Pinheiro), Rua Pedro | e com a antiga 
estrada da Messejana (atual Visconde do Rio Branco). Essa configuração permanece até hoje. 

O Parque da Liberdade foi construído no ano de 1890, no governo do Tenente-Coronel Luís 
Antônio Ferraz e recebeu esta nomenclatura conforme Cunha (1990), em homenagem à libertação 
dos escravos. Sua inauguração ocorreu no dia 13 de maio com grandes festividades e presença 
maciça da população de Fortaleza e das autoridades locais. Na época da construção do Parque a 
lagoa do Garrote encontrava-se bastante aterrada, e por isso o Governador Ferraz recuperou o 
reservatório, e cimentou o entorno da lagoa formando Lago Central conhecido hoje como Lago do 
Amor. 

Ao longo do século XIX o parque recebeu duas denominações: Parque da Independência em 
1922, no govemo de Justiniano de Serpa, em homenagem ao Centenário da Independência do Brasil 
e Cidade da Criança em 1938, em função da criação de uma escola no parque. Contudo, na 
atualidade a população confunde as denominações, permutando o parque e a escola, chamando-o, 
erroneamente de “Parque das Crianças”. Essas denominações se deram nos momentos em o parque 
passava por grandes reformas. 

De acordo com Ponte (1993:59), na década de 1920: 


O Parque recebeu completa reforma realizada pelo o europeizado Ildefonso Albano, 
que substituira o presidente estadual Justiniano de Serpa (falecido em 23), o 
Parque veio repartir as opções de lazer com o venerável Passeio Público. O 
logradouro recebeu cerco de gradil de ferro, muretas de alvenaria de estilo colonial, 
grande portão de entrada com azulejos portugueses e demais ornamentos internos. 


No momento em que existiam poucas opções de lazer na capital cearense, as praças e os 
parques eram espaços públicos valorizados pela a população. Nessa perspectiva percebe-se, que 
nas palavras de Ponte (1993), que a área em estudo se caracterizou como um dos principais espaços 
de lazer e entretenimento do centro, logo da cidade, até meados do século XX. Em 1927, a Prefeitura 
Municipal de Fortaleza - PMF iniciou a plantação de árvores em redor do Parque, algumas dessas 
árvores ainda existem no local, com as Palmeiras Imperiais que circundam o Lago do Amor. 

Na década de 1930, mais especificamente no ano de 1938, na gestão do prefeito Raimundo 


de Alencar Araripe, quando em Fortaleza foi criado o serviço de Educação Infantil, o parque passou a 


E 


sediar um dos primeiros e modernos equipamentos de ensino público infantil da cidade. O local foi 
transformado em uma “Cidade da Criança”, onde funcionava uma escola que desenvolvia atividades 
artísticas, físicas, musicais, corporais, radiofônicas e sociais. A escola foi primeiramente administrada 
pela a pedagoga Zilda Martins Rodrigues. 

Na década de 1940, ocorreram dois fatos notórios que movimentaram o Parque, a saber: no 
dia 16 de outubro de 1940 o presidente Getúlio Vargas, em visita a Fortaleza, vai até a Cidade da 
Criança, esse acontecimento levou centenas de fortalezenses até ao local. Já no ano de 1948, o 
prefeito Acrísio Moreira da Rocha sanciona a Lei nº 84, que foi publicada no dia seguinte no Diário 
Oficial do Município (nº 4.391), mudando o nome do Parque da Independência, para Parque da 
Liberdade, (1890) restaurando assim o seu primeiro nome, de 13/05/1890. Nesse mesmo ano o 
Parque passou mais uma vez por reformas. 

Na década de 1950, Segundo Miguel Ângelo de Azevedo (Nirez) em seu livro intitulado: 
Cronologia Ilustrada de Fortaleza (2001: 87): 


Memoráveis festas já aconteceram no Parque da Liberdade, como a Festa da 
Imprensa que era promovida pela Associação Cearense de Imprensa - ACI, várias 
feiras industriais e comerciais e parques de diversões e etc. Diversas edições da 
festa da imprensa foram realizadas no parque em benefício da construção da casa 
do jornalista, atual sede da associação cearense de imprensa - ACI. 


Em maio de 1954, o Parque passou a ser a sede do primeiro Jardim Zoológico de Fortaleza 
que se chamava zoológico Sargento Prata, este equipamento funcionou de forma concomitante a 
escola. Segundo Sousa (1999), este zoológico foi criado para atender ao projeto do vereador Lúcio 
Magalhães, o zoológico possuía 565 animais de propriedade do professor veterinário Onélio Porto e 
funcionou no local até o ano de 1982. 

Nos anos de 1960, nas instalações do Parque passou a funcionar o Departamento de 
Turismo da Prefeitura Municipal de Fortaleza e a escola do parque mudou de nome e passa a se 
chamar escola Alba Frota, em homenagem a uma de suas ex-diretoras, em 1996, ocorreu a retirada 
da escola Alba Frota do parque. 

O Parque da Liberdade passou por diversas reformas ao longo dos anos, mas sempre 
procuram manter suas características arquitetônicas originais. Sua última grande reforma ocorreu 
quando em 1997 houve instalação no parque do Conselho Tutelar da Criança e da Fundação da 
Criança da Cidade — FUNCI. 

Na contemporaneidade o parque sedia a FUNCI, um órgão municipal que tem como 
finalidade planejar e executar projetos, em benefício da criança e do adolescente fortalezense, 
conduzindo iniciativas preventivas junto às crianças e aos adolescentes em situação de risco pessoal 
e social, através de um trabalho sócio-educativo. 

Quando a FUNCI foi instalada no Parque a entidade tinha a intenção de transformar a 
Cidade da Criança em um espaço destinado à criança e ao adolescente, proporcionando lazer, 
cultura e treinamento profissional para os mesmos. Seria instalado no local um Ambulatório para 
atendimento primário de saúde; um escritório de serviços de assistência jurídica e Oficinas educativas 
de Trabalho. Contudo esses serviços só funcionaram por um período curto de tempo. Na atualidade 


só a sede administrativa da entidade funciona no Parque. 


O parque possui quatro portões de entrada, um anfiteatro, um p/aygrounda, equipamentos 
para realização de atividades físicas, algumas estátuas e jarros de cimento, um lago central de nome 
“Lago do Amor”, um abrigo central denominado de “llha do Amor”, um tanque original de 
abastecimento de água feito EM ferro fundido, na Inglaterra, e algumas casinhas onde funcionam os 
escritórios da FUNCI. O local é aberto diariamente das 6 às 18:00 e aos domingos funciona só pela a 
manhã. 

Nas entorno do parque existem duas bancas de revistas e um intenso comércio de 
vendedores de vales transporte, principalmente, na calçada da rua Sólon Pinheiro. Este local é 
considerado um lugar estratégico para os vendedores, considerando-se a proximidade com o terminal 
de ônibus localizado na praça da Igreja Coração de Jesus. Na rua Sólon Pinheiro localiza-se também 
um ponto de taxistas, no portão que fica na esquina das ruas Pedro | com Sólon Pinheiro há um 
verdadeiro aglomerado de vendedores ambulantes que comercializam bombons, frutas, bijuterias, 
condimentos e plantas medicinais, muitas vezes suas mercadorias obstruem o portão de entrada do 
Parque o que atrapalha o acesso ao local. 

Na pesquisa ao parque constatou-se que, na atualidade, só é permitida a entrada e a 
circulação de veículos da prefeitura, verificou-se também que alguns equipamentos do parque estão 
conservados outros não. Quanto ao mobiliário encontram-se em bons estados: o anfiteatro, os 
bancos e os prédios da FUNCI, entretanto as estátuas e os muros encontram-se sujos e pichados, os 
brinquedos e os equipamentos para as atividades físicas são insuficientes e alguns estão quebrados. 
Apesar de existirem funcionários ou encarregados de fazerem a limpeza do parque e do lago 
diariamente, a sujeira existente na porção oeste do lago chama a atenção, pois lá é possível observar 
peixes mortos, copos, embalagens, garrafas descartáveis entre outros objetos. Conforme os 
funcionários do Parque, tal fato evidencia a falta de educação ambiental dos visitantes. 

O levantamento de dados, as entrevistas realizadas com os frequentadores e com 
funcionários de órgãos que possuem ligações com o Parque indicaram que os anos 80 e início dos 
anos 90 compreenderam o período de maior abandono do Parque da Liberdade. No final dos anos 
90, inaugurou-se a sede da FUNCI e do Conselho Tutelar e a Prefeitura Municipal empreendeu uma 
grande reforma que deu ao local uma nova dinâmica. Apesar disso, na atualidade, esse espaço 
público de significativo caráter histórico, vem sendo pouco explorado, se consubstanciando 
nitidamente na maior parte dos dias da semana como um lugar de passagem de estudantes, 
trabalhadores e consumidores das lojas do centro. 

Foram detectadas apenas cinco funções ou atividades permanentes nesse espaço, a saber: a 
administração da FUNCI; a atividade aeróbica de ginástica promovida pelo mercantil Super Lagoa 
que situa-se no entomo do Parque. Esta atividade ocorre duas vezes na semana no horário de 6:30 
da manhã e é dedicada a comunidade em geral. No parque também é possível observar a presença 
de pessoas fazendo caminhadas no início da manhã e no final da tarde e no horário de 12:00 ás 
14:00 também serve com área de descanso para trabalhadores das lojas do centro. Nesse horário, é 
possível verificar a presença de várias pessoas deitadas em caixas de papelões estendidas no chão 
ou bancos do parque. Uma outra atividade que ocorre de maneira permanente no local são as 


reuniões da Sociedade Numismática e Filatélica Cearense, as reuniões dessa sociedade ocorrem aos 


domingos das 8 às 11 horas da manhã. O público que frequenta essas reuniões é formado em sua 
maioria por senhores da terceira idade. 

A maior parte dos entrevistados revelou que os principais problemas do local são a falta de 
manutenção e a insegurança. A questão da segurança do Parque é um fato que nos chama atenção, 
pois de acordo com a pesquisa a segurança do local é feita por 8 agentes permanentes que revesam 
de turno, isto é, 4 ficam no período da manhã e 4 no período da tarde e há também no espaço um 
porteiro, mas mesmo com esse quadro de funcionários, se comparado a outros espaços públicos do 
centro, as pessoas ainda não se sentem totalmente seguras. Tal fato, pode estar relacionado com a 
idéia de que o espaço público e aberto à todos vem adquirindo uma conotação de espaço inseguro 
na sociedade capitalista contemporânea. 

Quando indagados acerca da relevância que o parque possui no contexto da cidade, os 
entrevistados destacaram que o mesmo é um patrimônio do Centro de Fortaleza que merece ser mais 
cuidado e valorizado. Alguns entrevistados, porém disseram que o parque era muito agradável e não 
possui problemas. 

Diante da análise dos dados e das entrevistas, entende-se que desde sua construção, o 
parque foi e ainda é palco de acontecimentos singulares que ocorrem no Centro de Fortaleza, o que 
permitiu o desenvolvimento de funções diversas como: lazer, encontro e estudos ao longo dos anos. 

Na década de 1920, o Parque foi privilegiado pela elite da cidade como um local de lazer. Em 
1930, ocorreu a instalação da Cidade da Criança, que pode ser considerada um marco para o 
sistema educacional municipal, sendo transferida do local somente na década de 1990. Ainda durante 
várias décadas, o parque abrigou o único zoológico da cidade. 

Com esse estudo percebe-se que atualmente o parque apesar de ser apontado por alguns 
entrevistados como um local inseguro e mal conservado, para outros esse espaço com sua 
arquitetura eclética, inspira lembranças e sensações agradáveis de bons tempos pretéritos. 

A maior parte dos entrevistados explicitaram o desejo por um maior dinamismo, divulgação, 
aproveitamento e valorização desse espaço público, que guarda traços da sociedade fortalezense e 
que desponta no cenário municipal como um patrimônio tombado. 

Considerações Finais 

Esse estudo além de nos possibilitar um conhecimento detalhado acerca dos usos e funções do 
Parque da Liberdade, também revelou que a maioria dos Espaços Públicos de Fortaleza encontram- 
se mal conservados e relegados ao esquecimento. As praças e os parques que situam-se no Centro 
da Cidade, recebem um melhor tratamento por se encontrarem em uma área de referência histórica, 
simbólica e cultural que congrega múltiplos signos identitários da Memória Urbana da capital 
cearense. 

No que tange aos aspectos específicos do nosso objeto empírico de análise, verificou-se que 
ao longo de sua história o Parque da Liberdade gozou de ciclos de decadências e revitalizações que 
se repetiram em diferentes gestões do município. Desde sua criação até a década de 60, o parque 
serviu como local de encontro para casais de namorados, para o lazer, festas, estudos de crianças e 
para os passeios de famílias residentes próximo ao centro. Contudo, ressalta-se que a decadência do 


centro, como espaço residencial, cultural e de lazer, em detrimento das funções comerciais, 
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financeiras e de negócios, infligiu diretamente no perfil dos usuários, nas funções e na manutenção 
do parque. Diante do exposto, entende-se que os usos e funções desse local se diversificaram de 
acordo com as mutações ocorridas no Centro, que propiciaram a formação de novas áreas de lazer 
na cidade. 

A gestão municipal atual demonstra interesse em recuperar os parques da cidade, nessas 
ações de recuperação incluem-se projetos que irão tentar resgatar a memória do Parque da 
Liberdade. Um exemplo desse interesse municipal foi a realização em maio de 2005 da primeira 
amostra do projeto Palco Cearense, esta ocorreu no anfiteatro do Parque da Liberdade. Assim, 
conclui-se que uma nova fase se projeta para esse notável espaço público do Centro. 
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